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Decretos
DECRETO Nº 52.608, 
DE 4 DE JANEIRO DE 2008

Prorroga, por 60 (sessenta) dias, o Decreto
do Prefeito Municipal de Francisco Morato,
que declarou Situação de Emergência no
Município

JOSÉ SERRA, Governador do Estado de São Paulo,
no uso de suas atribuições legais e à vista da manifes-
tação do Senhor Chefe da Casa Militar e Coordenador
Estadual de Defesa Civil,

Decreta:
Artigo 1º - Fica prorrogada, por 60 (sessenta) dias,

a homologação da Situação de Emergência no Municí-
pio de Francisco Morato, objeto do Decreto estadual nº
52.321, de 31 de outubro de 2007, nos termos do arti-
go 17 § 1º do Decreto federal nº 5.376, de 17 de feve-
reiro de 2005, e na Resolução nº 3, de 2 de julho de
1999, do Conselho Nacional de Defesa Civil.

Artigo 2º - Os órgãos e entidades da Administração
Pública Estadual, dentro de suas respectivas atribui-
ções, ficam autorizados a prestar apoio suplementar à
população daquele município, mediante prévia articu-
lação com a Coordenadoria Estadual de Defesa Civil.

Artigo 2º - Este decreto entra em vigor na data de
sua publicação, retroagindo os seus efeitos a 20 de
dezembro de 2007.

Palácio dos Bandeirantes, 4 de janeiro de 2008
JOSÉ SERRA
Humberto Rodrigues da Silva
Secretário-Adjunto, Respondendo pelo Expediente

da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 4 de janeiro de 2008.

DECRETO Nº 52.609, 
DE 4 DE JANEIRO DE 2008

Autoriza a Fazenda do Estado a permitir o
uso do imóvel que especifica, a título pre-
cário e por prazo indeterminado, em favor
do Município de São Paulo, e a receber do
referido município, mediante permissão de
uso, a título precário e por prazo indeter-
minado, o imóvel que identifica

JOSÉ SERRA, Governador do Estado de São Paulo,
no uso de suas atribuições legais, e a vista da manifes-
tação do Conselho do Patrimônio Imobiliário,

Decreta:
Artigo 1º - Fica a Fazenda do Estado autorizada a

permitir o uso, a título precário e por prazo indetermi-
nado, em favor do Município de São Paulo, do imóvel
consistente em um prédio localizado na Rua Álvares
Penteado, nº 49/59, Centro, nesta Capital.

§ 1º - O imóvel de que trata o “caput” deste arti-
go, destinar-se-á à instalação de órgãos integrantes da
administração da Prefeitura do Município de São
Paulo.

§ 2º - A permissão de uso de que trata o “caput”
deste artigo, será efetivada por meio de termo a ser
lavrado pela unidade competente da Procuradoria
Geral do Estado, dele devendo constar as condições
impostas pela permitente.

Artigo 2º - Fica a Fazenda do Estado autorizada a
receber, mediante permissão de uso a título precário e
por prazo indeterminado, do Município de São Paulo,
um imóvel e respectivas benfeitorias, localizado na
Avenida do Estado, nº 900, nesta Capital, atualmente
sede da Subprefeitura da Sé.

§ 1º - O imóvel de que trata o “caput” deste arti-
go destinar-se-á à instalação de órgãos da administra-
ção direta e indireta do Estado.

§ 2º - O termo de permissão de uso de que trata o
“caput” deste artigo, será lavrado pela Prefeitura do
Município de São Paulo e formalizado pela unidade
competente da Procuradoria Geral do Estado.

Artigo 3º - Este decreto entra em vigor na data de
sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 4 de janeiro de 2008
JOSÉ SERRA
Humberto Rodrigues da Silva
Secretário-Adjunto, Respondendo pelo Expediente

da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 4 de janeiro de 2008.

DECRETO Nº 52.610, 
DE 4 DE JANEIRO DE 2008

Fixa normas para a execução orçamentária
e financeira do exercício de 2008 e dá
outras providências

JOSÉ SERRA, Governador do Estado de São Paulo,
no uso de suas atribuições legais e

Considerando os ordenamentos estabelecidos na
Constituição do Estado; as disposições da legislação orça-
mentária e financeira vigente; as normas gerais contidas
na Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964; as dire-
trizes fixadas na Lei Complementar Federal nº 101, de 04
de maio de 2000, na Lei nº 12.677, de 16 de julho de
2007 e na Lei nº 12.788, de 27 de dezembro de 2007,

Considerando a necessidade de assegurar o equilí-
brio entre as despesas e as receitas do Orçamento
estabelecido pela Lei nº 12.788, de 27 de dezembro de
2007 e,

Considerando, ainda, que a consecução do Progra-
ma de Governo, expresso na Lei nº 12.788, de 27 de
dezembro de 2007, que orça a receita e fixa a despesa
para o exercício de 2008, requer a adoção de procedi-
mentos que disciplinem a realização das despesas e a
gestão da receita,

Decreta:
Artigo 1º - A execução, orçamentária, financeira,

patrimonial e contábil do Estado de São Paulo será,
obrigatoriamente, realizada em tempo real no Sistema
Integrado de Administração Financeira para Estados e
Municípios - SIAFEM/SP.

Artigo 2º - A gestão dos recursos orçamentários e
financeiros no SIAFEM/SP far-se-á através das seguin-
tes unidades:

I - Unidade Gestora Orçamentária - UGO, unidade
gerenciadora e controladora das dotações de cada Uni-
dade Orçamentária, que centraliza todas as operações
de natureza orçamentária, dentre as quais a distribui-
ção de recursos às Unidades Gestoras Executoras e aos
Fundos Especiais de Despesa.

II - Unidade Gestora Financeira - UGF, unidade res-
ponsável pela gestão e controle dos recursos financei-
ros, que centraliza as operações e transações bancárias.

III - Unidade Gestora Executora - UGE, unidade
administrativa codificada no SIAFEM/SP, integrante da
estrutura dos órgãos da Administração Direta, das
Autarquias, das Fundações e das Sociedades de Econo-
mia Mista classificadas como dependentes, incumbida
da execução orçamentária e financeira da despesa.

§ 1º - Toda Unidade de Despesa constitui uma Uni-
dade Gestora Executora.

§ 2º - Nas Autarquias, Fundações e Sociedades de
Economia Mista classificadas como dependentes, a
gestão será única, abrangendo as atribuições da Uni-
dade Gestora Financeira e da Unidade Gestora Orça-
mentária, podendo ser desdobrada em Unidades Ges-
toras Executoras, com as atribuições definidas no inci-
so III deste artigo, visando à descentralização e à racio-
nalização na aplicação dos recursos orçamentários.

§ 3º - Para efeito de operacionalização no SIA-
FEM/SP, os Fundos Especiais de Despesa serão, conco-
mitantemente, Unidades Gestoras Financeiras e Unida-
des Gestoras Executoras.

Da Discriminação da Receita
Artigo 3º - A discriminação da receita é a constante

na Lei nº 12.788, de 27 de dezembro de 2007, e seu
detalhamento será editado pela Secretaria da Fazenda.

Da Distribuição das Dotações Orçamentárias
Artigo 4º - A distribuição das dotações orçamentá-

rias aprovadas na Lei nº 12.788, de 27 de dezembro de
2007, será automaticamente disponibilizada no SIA-
FEM/SP, observado o seguinte detalhamento:

I - classificação institucional por Órgão e Unidade
Orçamentária;

II - classificação funcional por função e subfunção;
III - estrutura programática por programa, ativida-

de e/ou projeto;
IV - classificação econômica até o nível de elemen-

to; e
V - fonte de recursos.
Da Programação Orçamentária e Financeira da

Despesa do Estado
Artigo 5º - A Programação Orçamentária da Despe-

sa do Estado é a constante do Anexo I e reflete as
dotações orçamentárias aprovadas na Lei nº 12.788.
de 27 de dezembro de 2007.

Parágrafo único - A distribuição das dotações orça-
mentárias, por quotas, do Anexo I, será automatica-
mente disponibilizada no SIAFEM/SP com o seguinte
detalhamento:

I - classificação institucional por Unidade Orçamen-
tária;

II - classificação econômica até o nível de grupo de
despesa.

Artigo 6º - Os recursos próprios de Autarquias,
Fundações e Sociedades de Economia Mista classifica-
das como dependentes, os recursos vinculados e as
dotações consignadas às Universidades Estaduais e à
Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São
Paulo - FAPESP, deverão obedecer a distribuição de
1/12 (um doze avos) em cada quota mensal.

Artigo 7º - O limite de empenhamento mensal dos
recursos próprios e vinculados, fixado na Programação
Orçamentária da Despesa do Estado, poderá ser auto-
maticamente ampliado mediante antecipação de quo-
tas vincendas limitada ao valor do excesso de arreca-
dação verificado mensalmente e ao total orçado para o
exercício.

Das Alterações Orçamentárias
Artigo 8º - As solicitações de alteração orçamentá-

ria e de alteração das quotas deverão ser formalizadas
mediante a utilização do Sistema de Alterações Orça-
mentárias - SAO, disponibilizado no sítio
www.sao.sp.gov.br, observadas as normas estabeleci-
das pelas Secretarias de Economia e Planejamento e
da Fazenda.

Artigo 9º - As solicitações de crédito suplementar,
nos termos do artigo 43, da Lei Federal nº 4.320, de 17
de março de 1964, serão admitidas nas seguintes con-
dições:

I - quando for constatada e confirmada, em mani-
festação do Grupo de Planejamento Setorial, a insufi-
ciência de recursos orçamentários após a utilização dos
mecanismos de alteração na distribuição de recursos
internos, antecipação de quotas e de liberação da
dotação contingenciada;

II - na hipótese de excesso de arrecadação de
recursos vinculados, operações de crédito e receitas
próprias;

III - quando acompanhadas de demonstrativo da
variação nas metas previstas nos projetos e atividades,
objetos de alteração.

Parágrafo único - Para apuração do excesso de
arrecadação de que trata o inciso II deste artigo deverá
ser utilizado o “Sistema Integrado de Receita - SIR”
disponibilizado no sítio www.fazenda.sp.gov.br.

Do Acompanhamento e Monitoramento da
Execução das Metas

Artigo 10 - A programação inicial, a execução e a
reprogramação das metas das ações dos programas
aprovados na Lei Orçamentária 2008 e modificações
posteriores, bem como o registro dos resultados dos
respectivos programas serão efetuados no Sistema de
Monitoramento de Programas e Ações do PPA - SIMPA,
disponibilizado no sítio www.planejamento.sp.gov.br.

Das Atribuições
Artigo 11 - Para cumprimento do disposto neste

decreto ficam estabelecidas as seguintes atribuições:
I - à Secretaria da Fazenda:
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VI - afastamento nos termos do artigo 38 da Cons-
tituição Federal, com a redação dada pela Emenda
Constitucional nº 19, de 4 de junho de 1998;

VII - afastamento nos termos do inciso XIX do arti-
go 7º da Constituição Federal;

VIII - afastamento nos termos da Lei Complemen-
tar nº 367, de 14 de dezembro de 1984;

IX - outros afastamentos que venham a ser defini-
dos em decreto a ser proposto pela CEPP e COTAN.

Artigo 19 - Na vacância, os cargos das classes II a
VI de Especialista em Políticas Públicas e de Analista
em Planejamento, Orçamento e Finanças Públicas
retornarão à classe inicial da respectiva carreira.

Artigo 20 - Ficam criadas, junto ao Gabinete do
Secretário de Gestão Pública, a Comissão Técnica da
Carreira de Especialista em Políticas Públicas - CEPP, e
junto ao Gabinete do Secretário da Fazenda, a Comis-
são Técnica da Carreira de Analista em Planejamento,
Orçamento e Finanças Públicas - COTAN.

Parágrafo único - A composição e as competências
das Comissões a que se refere o “caput” deste artigo
serão estabelecidas em decreto.

Artigo 21 - Ficam extintos, na data do primeiro
provimento nos cargos a que se referem os incisos II e
III do artigo 5º desta lei complementar, respectivamen-
te, do Quadro da Secretaria da Fazenda e do Quadro
da Secretaria de Economia e Planejamento:

I - os cargos vagos existentes na data da publica-
ção desta lei complementar, cuja denominação são as
constantes dos Subanexos 1 e 2 do Anexo III;

II - os cargos e funções-atividades de idêntica
denominação à dos constantes do Anexo a que se refe-
re o inciso I deste artigo, que vierem a vagar a partir
da data da publicação desta lei complementar.

Artigo 22 - Os órgãos setoriais de recursos huma-
nos da Secretaria da Fazenda e da Secretaria de Econo-
mia e Planejamento publicarão relação dos cargos e
funções-atividades a que se refere o artigo 21 desta lei
complementar.

Parágrafo único - As publicações referidas neste
artigo deverão conter a denominação do cargo ou da
função-atividade, nome do último ocupante e o motivo
da vacância.

Artigo 23 - Sobre o valor da retribuição pecuniária
dos servidores integrantes da carreira de Especialista
em Políticas Públicas e de Analista em Planejamento,
Orçamento e Finanças Públicas incidirão descontos
previdenciários e de assistência médica, nos termos da
legislação vigente.

Artigo 24 - As despesas decorrentes da aplicação
desta lei complementar correrão à conta das dotações
próprias consignadas nos orçamentos da Secretaria de
Gestão Pública, da Secretaria da Fazenda e da Secreta-
ria de Economia e Planejamento, suplementadas, se
necessário.

Artigo 25 - Esta lei complementar entra em vigor
na data de sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 4 de janeiro de 2008.
JOSÉ SERRA
Mauro Ricardo Machado Costa
Secretário da Fazenda
Francisco Vidal Luna
Secretário de Economia e Planejamento
Sidney Estanislau Beraldo
Secretário de Gestão Pública
Humberto Rodrigues da Silva
Secretário-Adjunto, Respondendo pelo Expediente

da Casa Civil

ANEXO I
a que se refere o artigo 14 da Lei Complementar nº

1034 , de 4 de janeiro de 2008
CLASSES NÍVEIS (R$)

1 2
Especialista em Políticas Públicas I 3.800,00 4.009,00
Especialista em Políticas Públicas II 4.370,00 4.610,35
Especialista em Políticas Públicas III 5.025,50 5.301,90
Especialista em Políticas Públicas IV 5.779,33 6.097,19
Especialista em Políticas Públicas V 6.642,22 7.011,77
Especialista em Políticas Públicas VI 7.643,16 8.063,53

ANEXO II
a que se refere o artigo 14 da Lei Complementar nº

1034 , de 4 de janeiro de 2008
CLASSES NÍVEIS (R$)

1 2
Analista em Planejamento, 
Orçamento e Finanças Públicas I 3.800,00 4.009,00
Analista em Planejamento, 
Orçamento e Finanças Públicas II 4.370,00 4.610,35
Analista em Planejamento, 
Orçamento e Finanças Públicas III 5.025,50 5.301,90
Analista em Planejamento, 
Orçamento e Finanças Públicas IV 5.779,33 6.097,19
Analista em Planejamento, 
Orçamento e Finanças Públicas V 6.642,22 7.011,77
Analista em Planejamento, 
Orçamento e Finanças Públicas VI 7.643,16 8.063,53

ANEXO III
a que se refere o artigo 21 da Lei Complementar nº

1034 , de 4 de janeiro de 2008

SUBANEXO 1
DENOMINAÇÃO QUADRO TABELA

SQC
Administrador QSF III
Agente de Administração Pública QSF III
Contador QSF III
Contador Chefe QSF I

SUBANEXO 2
DENOMINAÇÃO QUADRO TABELA

SQC
Administrador QSEP III
Agente de Administração Pública QSEP III
Economista QSEP III

Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 4
de janeiro de 2008.

Leis
LEI Nº 12.793, 
DE 4 DE JANEIRO DE 2008

Institui o Fundo Especial de Despesa da
Escola da Defensoria Pública do Estado -
FUNDEPE

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e

eu promulgo a seguinte lei:
Artigo 1º - Fica instituído o Fundo Especial de Des-

pesa da Escola da Defensoria Pública do Estado - FUN-
DEPE, vinculado à Unidade de Despesa Escola da
Defensoria Pública do Estado.

Artigo 2º - Sem prejuízo das dotações consignadas
no orçamento, o FUNDEPE tem por finalidade assegu-
rar recursos para a implementação, manutenção e
aperfeiçoamento das atividades desenvolvidas no
âmbito da Escola da Defensoria Pública do Estado, pre-
vistas no artigo 58 da Lei Complementar nº 988, de 9
de janeiro de 2006.

Parágrafo único - Observado o disposto no
“caput”, o FUNDEPE poderá destinar recursos, dentre
outras, para as seguintes atividades da Escola da
Defensoria Pública do Estado:

1 - desenvolvimento de programas internos e aqui-
sição de equipamentos de informática;

2 - contratação de especialistas, nacionais ou
estrangeiros, para:

a) formação e orientação de núcleos de pesquisa;
b) assessoramento a programas de pesquisa e trei-

namento;
c) elaboração de projetos ou programas técnicos;
3 - concessão de bolsas para investigação científi-

ca;
4 - concessão de bolsas de estudo para curso de

mestrado e doutorado;
5 - concessão de ajuda financeira para aquisição

de livros, boletins, revistas e outros periódicos e quais-
quer publicações jurídicas, impressas ou eletrônicas,
bem como programas de computador, relacionados
com a função institucional da Defensoria Pública;

6 - aquisição ou locação de material permanente e
de consumo;

7 - manutenção, conservação, limpeza e segurança
de suas instalações.

Artigo 3º - Constituem receitas do FUNDEPE:
I - dotações orçamentárias próprias;
II - percentual dos honorários advocatícios percebi-

dos por Defensores Públicos no exercício de atividade
judicial, em montante a ser definido pelo Conselho;

III - taxas e valores cobrados para inscrição em
concursos públicos realizados no âmbito da Instituição;

IV - auxílios, subvenções, doações e contribuições
de pessoas físicas ou jurídicas de direito privado, de
órgãos ou entidades federais, de outros Estados ou
Municípios, bem como de entidades internacionais;

V - recursos provenientes:
a) de convênios, acordos ou contratos, firmados no

âmbito de suas atribuições;
b) das operações do próprio Fundo, resultantes das

atividades da Escola da Defensoria Pública do Estado,
tais como, venda de assinaturas e publicações, taxas e
valores cobrados em cursos, seminários e atividades
análogas;

VI - rendimentos derivados de depósitos bancários
e de aplicações financeiras, observada a legislação
vigente;

VII - venda de material inservível ou não indispen-
sável;

VIII - extração de cópias reprográficas em geral;
IX - multas, indenizações e restituições;
X - garantias retidas dos contratos administrativos;
XI - outras receitas oriundas do desenvolvimento

de atividades inseridas nas funções institucionais da
Escola da Defensoria Pública do Estado, que lhe pos-
sam ser legalmente atribuídas.

Parágrafo único - O saldo financeiro positivo, apu-
rado em balanço anual, será transferido para o exercí-
cio seguinte, a crédito do próprio Fundo.

Artigo 4º - As receitas próprias, discriminadas no
artigo 3º, serão utilizadas no pagamento das despesas
inerentes aos objetivos do FUNDEPE e empenhadas à
conta de dotações da respectiva Unidade de Despesa.

Artigo 5º - O FUNDEPE terá escrituração própria,
de acordo com as normas previstas na legislação
vigente, e estará sujeito a auditoria do Tribunal de
Contas do Estado.

Artigo 6º - Compete à Defensoria Pública do Esta-
do a administração do FUNDEPE, bem como a fixação
de suas diretrizes operacionais.

Parágrafo único - Poderá o Conselho Superior da
Defensoria Pública do Estado, ouvida a Diretoria da
Escola da Defensoria Pública do Estado, editar instru-
ções complementares e fixar planos de aplicação e uti-
lização dos recursos do FUNDEPE, observada a legisla-
ção em vigor.

Artigo 7º - Os equipamentos e materiais perma-
nentes adquiridos com os recursos do FUNDEPE serão
incorporados ao patrimônio da Defensoria Pública do
Estado.

Artigo 8º - O FUNDEPE reger-se-á pela legislação
vigente e, especificamente, pelas normas do Decreto-
lei Complementar nº 16, de 2 de abril de 1970, regula-
mentado pelo Decreto nº 52.629, de 29 de janeiro de
1971, e pelo Decreto nº 52.780, de 22 de julho de
1971.

Artigo 9º - As despesas resultantes da aplicação
desta lei correrão à conta das dotações próprias con-
signadas no orçamento vigente.

Artigo 10 - A Secretaria de Economia e Planejamen-
to e a Secretaria da Fazenda adotarão as providências
cabíveis para o regular funcionamento do FUNDEPE.

Artigo 11 - Esta lei entra em vigor na data de sua
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 4 de janeiro de 2008.
JOSÉ SERRA
Mauro Ricardo Machado Costa
Secretário da Fazenda


